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A historiografia brasileira moderna de­
dicada à história agrária tem tido uma notá­
vel dificuldade em trabalhar com categorias 
sociais que não se integrem diretamente ao 
complexo monocultor escravista. Este texto 
procura discutir algumas modalidades desse 
desconforto, intimamente vinculado a deter­
minadas perspectivas teóricas, analisando as 
formas como a “história” dos grupos de cul­
tivadores pobres livres, o campesinato da 
formação escravista brasileira, tem sido con­
siderada por representantes das principais 
correntes historiográficas vigentes no país. 
Evidentemente, a seleção de autores e cor­
rentes não é exaustiva, e só pode ser com­
preendida — e justificada — no contexto do 
projeto de pesquisa ao qual me dedico desde
1984, e que busca, em  termos gerais, resga­
tar materiais para uma história do campesi­
nato nordestino entre inícios do século
XVIII e o último quarto do século XIX, 
quando se constitui o chamado mercado de 
trabalho livre na região.

É notória e notável a falta de tradição 
dos estudos sobre história camponesa no 
Brasil. Embora algumas teses de mestrado, 
produto de programas disciplinares específi­
cos desenvolvidos ao longo da década de 
1980, trabalhem a questão — basicamente 
no Rio de Janeiro do século XIX, e, como é 
de se esperar, com documentação limitada2 
—, não existe praticamente nenhum estudo 
de fôlego que tenha tomado para si o encar­
go de discutir — com base em pesquisa ra­
zoavelmente abrangente — o papel que os 
homens e as mulheres livres e pobres do

imenso interior do país, engajados em siste­
mas agrários centrados cm cultivos de sub­
sistência, tiveram na conformação dos 
processos sociais, políticos e econômicos que 
constituem a História do Brasil — apesar 
desses grupos terem compreendido, grosso 
modo, nove décimos da população livre dos 
séculos da colônia e talvez uma proporção 
ainda maior durante o Império.3 Nem se­
quer o tão (externamente) intenso quanto 
efêmero e ambivalente surto de interesse pe­
los “estudos camponeses” na década de 1970 
foi capaz de beneficiar, historiograficamente 
falando, esse enorme segmento da popula­
ção do Brasil, embora na sua esteira tenham- 
se multiplicado com certa profusão os estu­
dos referentes aos movimentos do campesi­
nato e categorias afins nos últimos decênios.'1 
É  bem verdade que a onda que atacou viru­
lentamente os principais centros acadêmicos 
europeus e norte-americanos — com seus 
inevitáveis reflexos sobre seus similares na 
América Latina e em outros territórios peri­
féricos ou semi-periféricos — tinha e tem no 
Brasil profundas e imperativas razões empí­
ricas, localizadas nos movimentos sociais 
agrários da década de 1960, e em especial 
nas famosas Ligas Camponesas, na pressão 
pela reforma agrária e nas tentativas por es­
truturar um movimento de trabalhadores ru­
rais no nível nacional.5 Mas o interesse dos 
estudiosos, por via de regra sociólogos, an­
tropólogos e cientistas políticos, projetou-se 
e continua a se projetar em direção ao futu­
ro antes que mergulhar em períodos anterio-
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res. Até porque (mas não só) a deusa episte- 
mologia assim o manda.

Recentemente — a partir de meados da 
década de 1970 —  alguns valiosos estudos 
foram publicados, versando sobre a história 
de um “tipo” de campesinato que costuma 
ser o único geralmente aceito enquanto tal
— e ainda assim com reservas — pelo con­
senso dos cientistas sociais e praticantes das 
chamadas Ciências Humanas no Brasil; pelo 
menos em termos de “campesinato” com 
raízes históricas — em bora estas não sejam 
muito profundas, ou então, não estejam en­
cravadas nem no território nem na História 
Colonial do Brasil. Falo, é claro, dos traba­
lhos sobre o colonato do café em São Paulo 
e sobre a emigração européia para as provín­
cias do sul do Brasil em geral — tanto estu­
dos de especialistas brasileiros, notavelmente 
de São Paulo (ou trabalhando nas suas uni­
versidades e instituições de pesquisa), quan­
to de historiadores e sociólogos estrangeiros 
interessados num processo que deita sua ori­
gem nas especificidades da história da expan­
são do capitalismo na Europa.6 Assim, na 
medida em que essas obras abordam movi­
mentos que — embora sejam qualitativa­
mente similares —  são historicamente diver­
sos dos analisados neste trabalho, deixo de 
considerá-las aqui.

Vejamos então, brevemente, a visão 
construída pelos representantes das princi­
pais tendências historiográficas contemporâ­
neas que se interessam direta ou indireta­
mente na história agrária do Brasil, sobre a 
inserção do campesinato — ou, mais generi­
camente, do conjunto das massas rurais — 
no processo geral da formação do país, em 
especial de um dos espaços coloniais por ex­
celência, o nordestino. Um primeiro proble­
ma a destacar parece ser, como é freqüente, 
resultado de questões semânticas, derivadas 
do amplo leque de denominações utilizadas 
para denotar — histórica e historiografica- 
mente — o campesinato regional dos primei­
ros séculos. Dizer isto não é livrar a cara dos 
dias de hoje a esse respeito, mas simples­
mente restringir estes comentários ao perío­
do definido pela vigência da escravidão, pois

é de domínio público que até a segunda me­
tade da década de 1950 tudo, menos “cam­
ponês”, era usado para denominar o peque­
no produtor agrícola de gêneros de subsis­
tência: “matuto”, “caipira”, “homem do 
campo”, “rurícola”, “colono”, “lavrador”, 
“agricultor de subsistência” — até o mais re­
cente e desenvolvimentista “produtor de bai­
xa renda”. Foi necessário que o próprio su­
jeito da oração, por assim dizer, assumisse o 
termo “camponês” na sua conotação política 
(ligas, movimentos, lutas) para que no Brasil 
fosse possível falar e escrever com certa des- 
contração sobre esse tipo de populações.7 
Então, se a própria “realidade” sócio-política 
tem olhado com tanta ambigüidade para es­
ses grupos, não é  de se estranhar em dema­
sia que os historiadores — seres sabidamen­
te caracterizados pela cautela e pela reticên­
cia como instrumentos metodológicos —, te­
nham tido igualmente grandes dificuldades e 
profundos escrúpulos teóricos e conceituais 
na tarefa de descrever ou definir como 
“camponesas” as populações rurais livres e 
pobres que, desde o século XVIII, se repro­
duzem no Nordeste brasileiro com base na 
agricultura de subsistência e no trabalho fa­
miliar. O problema se complica ainda mais 
quando se lembra que a questão da forma­
ção do campesinato e seu lugar no processo 
histórico geral do Brasil converteu-se, na dé­
cada de 1960, em motivo de delicados desen­
tendimentos teóricos, que transbordaram in­
teiramente os objetivos temáticos da produ­
ção historiográfica da época — pelo fato de 
serem quase todos os autores que se interes­
saram no assunto membros de uma dividida 
tradição marxista.

1. Caio Prado Jr.

O caso mais notável é, sem dúvida, o do 
ilustre historiador paulista Caio Prado Jr., ou 
melhor, a polêmica que teve nele uma das 
suas figuras centrais — versando, como é sa­
bido, sobre a natureza “feudal” ou “capitalis­
ta” das relações sociais existentes no campo 
brasileiro nos jovens anos 60 deste século. 
Os termos desse maçante debate são de so­
bra conhecidos e nada mais longe dos meus 
propósitos do que entrar nele. É  necessário

42



apenas lembrar, superficialmente, as ques­
tões principais para situar o objeto de estudo 
deste ensaio no contexto da polêmica. Discu­
tia-se no fundo, como é sabido, o “tipo” de 
revolução que convinha ao Brasil, sendo que 
uma parte da intelectualidade militante de 
esquerda, apoiando a idéia de que obstácu­
los e “restos feudais” dominavam a questão 
agrária e impediam o desenvolvimento do 
capitalismo, advogava programas, táticas e 
alianças que correspondessem a uma “revo­
lução burguesa”, “anti-latifundiária”. A ou­
tra vertente rebatia essa tese sustentando a 
natureza plenamente “capitalista” da agricul­
tura brasileira e a necessidade de se preparar 
para o advento de uma revolução não mais 
“burguesa”, cujo tempo e oportunidade já 
teriam passado, e sim “socialista”.8 Na pola­
rização doutrinária que delimitou os marcos 
do debate, “o camponês” e “o campesinato” 
passaram a envergar papéis de grande im­
portância no ajuste de contas entre intelec­
tuais e membros das diversas facções da es­
querda marxista, e — por incrível que pareça 
neste fim de século — sua “existência históri­
ca” esteve por alguns anos pendente do re­
sultando da polêmica. De sobra dizer que os 
adeptos do “feudalismo” achavam o “cam­
pesinato” um dado líquido e certo na Histó­
ria do Brasil, mas geralmente com tantas de­
ficiências e falta de profissionalismo nas suas 
análises e proposições9 que, de um ponto de 
vista, digamos, puram ente intelectual, joga­
vam as simpatias de qualquer leitor media­
namente informado para o lado contrário. 
Lá tronejava Caio Prado Jr., desmontando 
as fracas argumentações rivais e, de quebra, 
negando enfaticamente a existência do cam­
pesinato no Brasil e sublinhando (já), como 
alternativa, a preeminência do escravismo 
enquanto fator explicativo central da pecu­
liar feição da questão agrária no Brasil da 
metade do século XX.

Mas, a despeito dos excessos partidários 
desse debate, a obra de Caio Prado Jr. é pre­
ciosa para qualquer estudo que lide com a 
formação do campesinato no Brasil, pelo 
menos por dois motivos principais. Inicial­
mente, é claro, por se tratar do primeiro

historiador brasileiro a abrir espaço em seus 
trabalhos para considerar — inde­
pendentemente do acerto ou do equívoco 
das suas asserções — a situação dos segmen­
tos “desclassificados” da sociedade colonial, 
como já foi justamente notado em outro lu­
gar.10 Depois, porque apesar de erros even­
tuais e algumas generalizações compromete­
doras, ninguém como ele “usou” a história 
com tanta propriedade para discutir a pro­
blemática social, econômica e política do 
Brasil contemporâneo. E nessa empreitada 
de fazer da história uma ciência “aplicada” 
ao presente, Caio Prado Jr. prestou aos “es­
tudos camponeses” serviços inestimáveis, ba­
sicamente compendiados nas páginas de A  
Questão Agrária e A  Revolução Brasileira, 
ambas escritas na primeira metade da déca­
da de 1960. Mas foi num trabalho posterior, 
História e Desenvolvimento, elaborado em
1968 e publicado em 1972, que Caio Prado 
Jr. deu a volta na sua própria obra e admitiu, 
finalmente, a existência “do que constituiria, 
na economia agrária da colônia, um setor 
propriamente camponês”.n Para chegar a is­
so passaram-se mais de 30 anos e quase uma 
dúzia de livros do autor sobre a História do 
Brasil. Vejamos breve, quase epidermicamen- 
te, essa evolução do pensamento pradiano.

A atenção de Caio Prado Jr. pelos gru­
pos aqui chamados de “cultivadores pobres 
livres”, o campesinato da sociedade colonial, 
apareceu inicialmente em Formação do Bra­
sil Contemporâneo, obra de 1942. Nela o au­
tor desenhava a dicotomia básica da agricul­
tura dos primeiros séculos do Brasil — dico­
tomia que ainda perdura em muitas regiões 
nas suas linhas essenciais, tanto na prática 
quanto nos esquemas analíticos historiográfi- 
cos, sociológicos e econômicos. Como é sabi­
do, ela se compunha de um setor produtivo 
dedicado à agricultura de exportação e outro 
concentrado em “atividades acessórias” que 
integravam uma “economia de subsistência”. 
Ambos esses sistemas sofriam, eventualmen­
te, sobreposições que permitiam que o de 
“exportação” tivesse seus produtos consumi­
dos internamente —  isto é, convertia-se em 
“subsistência” —, enquanto que os produtos
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típicos desta eram por sua vez igualmente 
“exportados” em determinadas conjunturas, 
como no caso do algodão. Dentro do chama­
do “setor de subsistência” aparecia porém 
uma importante subdivisão, que também da­
ria lugar a diversas interpretações e refina­
mentos posteriores. De fato, a  “agricultura 
de subsistência” colonial estava composta 
por dois sub-setores claramente diferencia­
dos: de um lado os escravos e seu trabalho, 
voluntário ou compulsório, aplicado ao  culti­
vo de alimentos dentro das terras das planta­
tions, e do outro culturas alimentares que 
constituíam “lavouras especializadas” para o 
abastecimento de espaços urbanos, integra­
das por “até a insignificante roça, chácara ou 
sítio, onde não há escravos ou assalariados e 
onde o proprietário ou simples ocupante da 
terra é ao mesmo tem po o trabalhador” . Um 
esclarecimento a seguir, porém, acabava 
com qualquer esperança de que tais “ocu­
pantes” —  os “sem-terra” coloniais — fos­
sem tratados entanto que integrantes de seg­
mentos social ou economicamente definidos 
como camponeses. Pelo contrário, argumen­
tava o autor, o “ocupantc”

“o co rre  freqüen tem en te  sob  a form a de 
agregado dos grandes dom ínios [...] trab a­
lhador ru ral a quem  o p rop rie tá rio  cede, 
em  geral a títu lo  g ra tu ito  e em  troca a p e ­
nas de  um a espécie  d e  vassalagem  e p res­
tação d e  pequenos serviços, o  d ire ito  d e  se 
estabelecer e exp lorar um a p arte  inapro- 
veitada d o  d om ín io  [...} so b  o  aspecto  eco ­
nôm ico e le  faz as vezes de  um  pequeno 
p ro d u to r a u tô n o m o ”.12

Mas, independentemente da substância 
quase-feudal das categorias empregadas pa­
ra definir os pobres livres rurais nos séculos 
da colônia, um certo determinismo econômi­
co pouco elaborado, misturado com argu­
mentos de origem evolucionista, convergiam 
pára moldar e adaptar o perfil social dos in­
tegrantes desses segmentos, os habitantes 
das áreas de “agricultura de subsistência”, a 
uma atividade produtiva dada:

“ as populações q ue  nelas se  fixaram, popu­
lações m arginais d e  baixo te o r  de  vida na 
m aioria, a í se  encon tram  só  po rque não 
acham  lugar nas zonas d e  m aiores pers­

pectivas q ue  são da g rande lavoura. A  m e­
diocridade desta m esquinha agricultura de 
subsistência que praticam , e  que nas con­
dições econôm icas da coíônia não  podia 
te r  senão este  papel secundário  e de nível 
extrem am ente baixo, leva para elas, por 
efeito  d e  um a espontânea seleção social, 
econôm ica c m oral, as categorias inferio­
res d a  colonização [...] um  elem ento hum a­
no residual, sobretudo  m estiços de índio 
que conservaram  dele a indolência e quali­
dades negativas para um teo r de  vida m a­
terial e m oral mais elevado. O u então  
brancos degenerados e  d ecaden tes."13

A citação é longa, mas é extremamente 
importante porque resume uma visão que, 
com ligeiras modificações, atualizações e, 
certamente, depuração de termos inconve­
nientes, perdurará nas suas linhas principais 
na obra de Prado Jr. para definir os segmen­
tos “desclassificados” do campo e, por sua 
vez, desclassificá-los para servirem como 
fundamento da existência de um campesina­
to colonial. Assim, em páginas posteriores de 
Formação do Brasil, ele volta com singular 
veemência a tratar da natureza “inferior” das 
populações dedicadas à agricultura de sub­
sistência, advertindo que a estrutura social 
da colônia estava constituída, fundamental­
mente, por um punhado de senhores e uma 
multidão de escravos, a “massa trabalhadora”. 
Ambos esses segmentos formavam os gru­
pos perfeitamente “bem classificados” do sis­
tema entanto que, entre eles “comprime-se o 
número, que vai avultando com o tempo, 
dos desclassificados, dos inúteis e dos ina- 
daptados [...] Aquele contingente vultoso em 
que Couty mais tarde veria o povo brasileiro.14

Três anos depois — 1945 — apareceu a 
História Econômica do Brasil, obra destina­
da a apresentar uma visão geral do tema na 
qual, compreensivelmente, o autor comete 
freqüentes auto-citações textuais de Forma­
ção do Brasil, sobretudo no que diz respeito 
ao objeto deste estudo. A repetição textual, 
porém, não deixa ainda assim de significar 
um certo empobrecimento no já genérico (e 
irritado) tratamento dado à questão. Pois, se 
por um lado em 1945 um maior rigor na ter­
minologia elimina termos como “domínio”, 
“vassalagem”, ou “hierarquia”, que pode-
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riam sugerir ambivalências na fonte teórica 
da interpretação, por outro a aplicação dessa 
preocupação ao campo específico do objeto 
deste texto resulta na desaparição definitiva 
dos “ocupantes” como grupos a serem consi­
derados na História do Brasil — pelo menos 
de forma independente. De certa maneira, a 
dependência estabelecida por Caio Prado 
entre “ocupante” e  “proprietário da terra”, 
isto é, a simbiose reducionista de “ocupante” 
com “agregado”, sonega literalmente a 
imensa maioria da população rural da colô­
nia e a desqualifica como protagonista da 
História do Brasil, passando a batuta deste 
processo à grande propriedade, à grande la­
voura, à agricultura de exportação, ao capital 
enfim. Assim, as “lavouras especializadas” de 
Formação do Brasil aparecem agora depura­
das de ambigüidades e “especificidades” co­
loniais ou escravistas, e centradas na figura 
do “proprietário”, associado ao qual aparece 
finalmente o “camponês”:

“Form a-se assim , um  tip o  de  exploração 
rural d iferen te , sep arad o  da g rande lavou­
ra, e  cujo sistem a de o rganização é m uito 
diverso. T ra ta -se  de  pequenas unidades 
que se aproxim am  do  tipo  cam ponês eu ro ­
peu em  q ue é  o p rop rie tá rio  q u e  trabalha 
ele p róprio , a judado  quando  m uito p o r pe­
queno núm ero  d e  auxiliares, sua própria 
família em  regra , e  m ais raram en te  algum  
escravo”.15

Duas décadas se passariam antes que 
Caio Prado voltasse a tocar no assunto da 
formação econômica e social no Brasil e, es­
pecialmente, da — já por então —  espinhosa 
“questão agrária”. Mas em alguns dos arti­
gos reunidos na coletânea que leva esse títu­
lo,16 Prado Jr. oferecia uma visão bem mais 
equilibrada e menos visceral das populações 
pobres do campo do que nas suas obras an­
teriores. Preparava-se a batalha contra os 
“feudalistas”, na qual o campesinato, isto é, 
sua negação ou sua afirmação, convertiam- 
se em peões de um particular jogo teórico e 
tático pela revolução. Porém, em bora com 
maior sofisticação, a linha de argumentação 
escolhida continuava sendo a de definir o 
campesinato no Brasil pelo que ele não é 
nem nunca foi — quer dizer, proprietário

parcelar como seu congênere europeu, para 
depois negá-lo por não se ajustar ao modelo 
escolhido, ao invés de procurar defini-lo pelo 
que ele efetivamente tinha sido na História 
do Brasil. De passagem, os “desclassificados” 
e os “degenerados e decadentes” dos traba­
lhos anteriores converteram-se agora em in­
divíduos da mesma espécie que tinha defini­
do anteriormente os escravos: “massa traba­
lhadora” — o termo santificado por um tipo 
de rigor marxista avesso à sutileza e  à dife­
renciação:

“Senão, vejam os. O s sucessos da explora­
ção  agrária s e  deve/» no  Brasil, cm  prim ei­
ro  lugar, à larga disponibilidade d e  terras 
em  cuja apropriação  não concorreu  com  o 
núm ero relativam ente reduzido dos em ­
preendedores da exploração agrária  do 
País, e  q ue  se to rnaria  sua classe dom inan­
te , nenhum  o u tro  contingente da popula­
ção. A massa escrava, mais tarde, apenas 
recém -egressa da escravidão, bem com o os 
im igrantes q ue  a partir  do século passado 
vieram  reforçar os contingentes de  trab a­
lhadores do cam po brasileiro, nunca esti­
veram  em condições de seriam ente d ispu­
ta r para si o  patrim ônio  fundiário  da na­
ção [...] O papel que h istoricam ente sem ­
pre  coube à massa trabalhadora do  cam po 
brasileiro  —  salvo as exceções, relativa­
m ente insignificantes, dos colonos do  ex­
trem o sul do  País e do  E spírito  Santo  — , e 
q ue  ainda cabe, é  tão-som ente, no es­
sencial, o de  fo rnecer m ão-de-obra à mi­
noria privilegiada.” 17

Como se vê, a ampliação semântica de 
“massa trabalhadora” serviu apenas para 
soterrar novamente qualquer vestígio de cul­
tivadores livres pobres não-vinculados à eco­
nomia de plantation — que é, em definitivo, 
a que importa e interessa. A “massa da po­
pulação rural”, dessa maneira, só pode cha­
mar a atenção da História do Brasil e dos 
seus estudiosos, na medida em que ela “se 
formou e constituiu, precisamente, para esse 
fim de proporcionar mão-de-obra”.18 Assim 
reconsiderados, os segmentos de população 
“residual” que nas obras anteriores do autor 
se localizavam naqueles nebulosos setores de 
“agricultura de subsistência”, arrastando 
suas vidas miseráveis, perdem qualquer na­
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tureza produtiva e até o preconceituoso uni­
verso de características sócio-culturais que 
antes se lhes atribuía, para serem agora en­
quadrados dentro da “classe fundamental” 
de uma economia colonial “capitalista”. Isto 
tudo por causa de um ajuste no enfoque teó­
rico do autor paulista e não como resultado 
de pesquisa suplementar. A  visão natural­
mente se empobrece conforme a explicação 
se torna mais rígida e irrefutável: o “sentido” 
da colonização de Prado Jr. traduzia-se, para 
os cultivadores pobres livres, no “precisa­
mente” antes citado.19

Finalmente chegamos a A  Revolução 
Brasileira, publicada em 1966. Nessa obra, a 
última contribuição de fôlego do autor para 
a discussão dos problemas e das encruzi­
lhadas da conjuntura brasileira dos anos 60, 
a polêmica no interior das correntes partidá­
rias da esquerda marxista, com destaque pa­
ra as divergências dentro do próprio Partido 
Comunista Brasileiro, ocupam já um espaço 
proeminente e é em função delas que a 
questão do campesinato vai ser mais uma 
vez discutida pelo autor. Porém, mais cali­
brado e cauteloso nas suas proposições, Pra­
do Jr. inicia aqui a longa volta por cima para 
reconsiderar o estatuto histórico dos peque­
nos cultivadores de subsistência. Depois de 
tê-los identificado como segmentos margi­
nais, quase no sentido do termo inglês 
“mob”, 0 nas suas primeiras obras e  de tê-los 
indiferenciado e  assimilado, em  trabalhos in­
termediários, às “massas trabalhadoras”, o 
historiador paulista procede então a uma 
paulatina aproximação entre cultivadores de 
subsistência e as categorias de “camponês” e 
“campesinato” — embora estas sejam ainda 
atribuídas tacitamente a grupos sociais resul­
tantes de processos recentes e  não a popula­
ções da colônia. De fato, nesta não teria ha­
vido, “como nas origens do agrarismo feudal, 
a constituição do latifúndio na base e em su­
perposição a uma economia camponesa 
preexistente e que se perpetuou em seguida 
como objeto da exploração pelos latifundiá­
rios feudais”. Pelo contrário,

“o que corresponde no Brasil a uma eco­
nomia camponesa, constitui historicamen­

te, no geral, a negação da grande explora­
ção, pois resultou em regra da decomposi­
ção e destruição da grande exploração pe­
lo parcelamento da base fundiária em que 
ela se assentava [...] Efetivamente, o que 
no Brasil constitui propriamente a econo­
mia camponesa (a exploração parcelária e 
individual do pequeno produtor camponês 
que trabalha por conta própria e como 
empresário da produção, em terras suas 
ou arrendadas), isto representa via de re­
gra um setor residual da nossa economia 
agrária”21

Já estamos, por fim, no terreno da re­
consideração dos fatos e das interpretações
— e alguma coisa se vislumbra no Brasil co­
lonial que corresponde a uma economia 
camponesa, embora o modelo continue fir­
memente aferrado à tradição européia. Ve­
remos que em História e Desenvolvimento, 
conforme citado no princípio deste aparte, 
essa correspondência escorrega suavemente 
para um reencontro pleno entre o sujeito e 
seu conceito. Teríamos então, no último 
trabalho publicado de Caio Prado Jr., a jun­
ção das mesmas características por ele pró­
prio apontadas ao longo da sua obra para 
ilustrar a ínfima qualidade da agricultura de 
subsistência no Brasil Colonial (e Contempo­
râneo) e a natureza não inteiramente reco­
mendável dos seus praticantes, com a cate­
goria social que ele relutou em empregar pa­
ra identificá-los. Mas é precisamente pelo 
impressionante rosário de “defeitos” que 
precedem sua designação, isto é, porque a 
própria substância do conceito o desqualifica 
para ser empregado em postulados teóricos, 
que a reunião se torna paradoxalmente pos­
sível, nestes termos:

“É interessante notar estas circunstâncias 
que retratam a pequena importância e sig­
nificação do que constituiria, na economia 
agrária da colônia, um setor propriamente 
camponês”.22

Em que pese o seu papel pioneiro na in­
corporação dos “desclassificados” à narrativa 
histórica no Brasil — por mais formalmente 
apressada e discutível que tenha sido — e a 
despeito da sua importância na sua obra aca­
dêmica, principalmente em Formação do 
Brasil Contemporâneo, Caio Prado não dei­
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xou — talvez pelo caráter ampio do seu vôo
— uma “escola” que continuasse determina­
da perspectiva na pesquisa nos estudos his­
tóricos. Sua influência, pelo contrário, esten­
deu-se (e diluiu-se) na historiografia brasilei­
ra posterior, não raro na forma elementar e 
básica que rende com freqüência o impacto 
das obras clássicas praticamente imperceptível.

2. A  Sociologia Histórica da USP

Bem diferente é o caso de outras ver­
tentes da moderna pesquisa histórica no 
Brasil que, embora não tratem particular­
mente do objeto em pauta, isto é, do campe­
sinato colonial e da sua participação no 
processo histórico geral do país até as déca­
das finais do século XIX — e geralmente se­
quer a ele se refiram (nem mesmo da forma 
um tanto quanto “lírica” de Prado Júnior) — 
interessam no entanto pelo peso determi­
nante que tiveram — e  continuam a ter — 
na orientação dos rumos subseqüentes da 
pesquisa e da reflexão sobre a história brasi­
leira. Rumos que, traçados por vezes com 
uma combinação nem sempre bem dosada 
de pesquisa empírica e teoria, não deixam de 
ser elementos que contribuíram categorica­
mente para “ocultar”, nas entrelinhas do dis­
curso acadêmico marxista, a já por si vaga e 
quase imperceptível face dos cultivadores 
pobres livres conforme ela aparece — um 
desenho apagado, freqüentemente mais uma 
insinuação do que um registro — na docu­
mentação com que costuma escrever-se a 
História do Brasil. Refiro-me, naturalmente, 
aos prolíficos e provocativos estudos sobre o 
escravismo brasileiro, surgidos 30 anos atrás 
nas obras iniciais de Florestan Fernandes e 
seus alunos, acompanhados de perto e  por 
vezes superados — em rigor historiográfico 
senão em enfoque teórico — pelo trabalho 
de alguns dos primeiros “brasilianistas”, re­
forçados todos peia renovada convicção dos 
estudos de Ciro F. S. Cardoso em princípios 
da década de 1970, e  aparentemente exauri­
dos, pelo menos por enquanto, na densa e 
polêmica obra de Jacob Gorender.23

De fato, como é até certo ponto lógico e 
compreensível, a problemática do escravis­
mo no Brasil, sobretudo para quem partici­

pou da elaboração dos estudos pioneiros, pa­
recia ser precisamente a negação de uma or­
dem na qual populações como as que são fo­
calizadas neste trabalho poderiam ser consi­
deradas partícipes legítimas e “historiáveis” 
da sociedade, economia e cultura de uma de­
terminada formação social. Ao contrário do 
que teria sido o caso, por exemplo, do escra­
vismo antilhano, que, apesar da sua condição 
dominante como forma de organizar a pro­
dução e o trabalho, conviveu com segmentos 
histórica e antropologicamente “aceitos” co­
mo camponeses e que se originaram e con­
solidaram, em resistência, como uma contra­
dição dialética do sistema geral.24 Como não 
teria sido o caso do sul dos Estados Unidos 
da América, sob o qual, salvo engano, jamais 
se levantou a hipótese de uma camada “cam­
ponesa” (evidentemente farmer não cor­
responde) em qualquer tipo de articulação 
ou relação de marginalidade com o sistema 
dominante de controle social do trabalho; 
como não teria sido tampouco o caso do 
Brasil onde, como vimos em páginas anterio­
res, Caio Prado argumentou veementemen­
te, esgrimindo a inexistência “prévia” de uma 
sociedade camponesa para inviabilizar, entre 
outras coisas e processos, a síndrome feudal.

A esse quase imperativo metodológico 
dos primeiros estudos sobre o significado do 
escravismo entanto que negação de uma so­
ciedade de livres “economicamente ativos”, 
há que acrescentar a qualidade e complexi­
dade de várias dessas obras, praticamente 
sem precedentes (à época da sua aparição) 
em termos de pesquisa em fontes primárias 
e/ou secundárias e de competência analítica
— e pelo fato de estarem de maneira geral 
firmemente apoiados em perspectivas mar­
xistas modernas. Misture-se isso tudo com as 
implicações teóricas resultantes e a sua 
abrangência como elementos explicativos da 
peculiar inserção da economia brasileira no 
mercado mundial e das especificidades da 
sua estrutura de classes, e terem os a força 
avassaladora que — mais do que todos os 
esforços de Caio Prado — conseguiu em 
poucos anos sumir (de novo) com os culti­
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vadores pobres livres do mapa da história do 
Brasil.

Não que estes, é claro, pudessem 
concorrer, entanto que sujeitos de sistemas 
produtivos unificadores da sociedade como 
um todo, com o escravismo na sua época áu­
rea, isto é, na primeira metade do século
XIX —  e que nessa medida as obras a que 
estou fazendo referência tivessem praticado 
algum tipo de “falácia” nas suas interpreta­
ções da história social e econômica do Brasil. 
É  óbvio que não. Mas o que sem dúvida pa­
rece ter acontecido e estar ainda acontecen­
do nas linhas de pesquisa derivadas desse nú­
cleo de estudos é um certo superdimensiona- 
mento —  para além de um exame, digamos, 
equânime, da documentação — da função 
do escravismo como pedra fundamental da 
sociedade brasileira, e sobretudo a evidente 
superestimação da sua historicidade como 
relação de produção hegemônica. Porque se, 
por exemplo, o domínio do escravismo pare­
ce incontestável no período mencionado, o 
mesmo n3o se pode dizer tão facilmente do 
século XVIII (com exceção, é  claro, do 
trabalho nas minas), quando teve que lutar 
em várias frentes para se impor. Mas, como 
a história a escrevem os vencedores, e o es­
cravismo, como sistema, não deixa de ser um 
vencedor de diversos embates contra outras 
formas não-compulsórias dé organizar a pro­
dução, temos pois aí o extraordinário poder 
da sua versão.

Na sua primeira onda de expansão, nos 
trabalhos originais de Fernandes, Cardoso, 
lanni, c até no clássico livro de estréia de 
Emilia Viotti da Costada aventura intelectual 
de dar forma, finalmente, a uma interpreta­
ção moderna — “científica”? — da História 
do Brasil — descobrindo avidamente no es­
cravismo a cartilagem e o próprio tecido do 
real — certamente ofuscou de maneira inte­
gral qualquer outro segmento social que não 
fizesse parte da relação primordial senhor- 
escravo, ou que não fosse diretamente deri­
vado dela. Os pobres livres do campo ou das 
vilas e cidades aparecem geralmente nessas 
obras apenas nos capítulos finais, dedicados 
com freqüência à “ transição ao trabalho

livre”, quando o escravismo começava a ser 
substituído por um outro sistema de traba­
lho (e de recrutamento, crucialmente) que 
“capturava” essas camadas da população e, 
assim, as “introduzia” na história. É  neces­
sário levar em consideração, é claro, que a 
maior parte dos estudos citados lida com o 
escravismo do século XIX, não raro enfati­
zando o período do declínio pós-1850, isto é, 
momentos em que, conforme adverti a- 
lhures, a pauperização e lumpenização dos 
pobres livres, sobretudo dos cultivadores au­
tônomos, era já universal.26

Talvez por estarem ocupados de corpo 
e alma nas implicações da construção teórica 
pela qual foram em boa hora responsáveis, 
isto é, nos desdobramentos da “decodifica- 
çáo” da importância fundamental do escra­
vismo (muito mais do que simplesmente um 
“tipo” de mão-de-obra agrícola) para expli­
car a sociedade brasileira do século XIX e as 
“seqüelas” transmitidas à organização políti­
ca e sócio-econômica do Brasil republicano, 
talvez seja por isso, repito, que alguns mem­
bros desse brilhante conjunto de cientistas 
sociais e historiadores da chamada “escola 
da USP”27 tenham desenvolvido um aparen­
te desprezo, até certo ponto explícito, pelas 
trajetórias dos pobres livres —  reproduzindo 
o mesmo estigma que estes sofreram na sua 
própria c contemporânea sociedade. Um dos 
mais notórios membros dessa geração, Fer­
nando Henrique Cardoso, por exemplo, num 
artigo de duas décadas atrás, resumia da se­
guinte maneira sua posição diante desses 
grupos sociais:

“ Em  todo  es te  processo de  “passagem ”, os 
escravos, os índios, os peões livres, os li­
bertos, os “ cam poneses”, são os testem u­
nhas m udos de um a história para a  qual 
não  existem senão com o um a espécie de 
instrum ento  passivo so b re  o  qual operam  
as forças transform adores da história. Sua 
luta, quando  houve, nada teve em  comum 
seq u er com  os “ rebeldes prim itivos” da 
E uropa. Pertencem  às páginas dram áticas 
da história dos que não  têm  história pos­
sível".28

Poderia ser a contundente condenação 
de uma historiografia preocupada apenas
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com os “fortes” e com os “ganhadores”, e  da 
forma como essa “disciplina” assim confor­
mada pelos próprios interesses dominantes 
esconde e manipula, fazendo ideologia, os 
processos históricos reais. Mas não, é uma 
frase dita no sentido aparente e que, além de 
trocar “história” por “historiografia” (onde 
poderíamos endossar a visão do autor), é o 
tipo de argumento que garante sua própria 
comprovaçSo — mas que leva igualmente 
implícita na sua estrutura tautológica a des­
crição da sua falha. Pois, convenhamos, nin­
guém que se aproxime da história, por exem­
plo, dos cultivadores de mandioca do litoral 
pernambucano no final do século XVIII, 
com uma hipótese que determina serem eles 
grupos que pertencem “às páginas dramáti­
cas da história dos que não têm história”, vai 
achar coisíssima alguma — que não seja, é 
claro, que esses grupos efetivamente “não 
têm história possível”. O curioso é que essa 
afirmativa está inserida num contexto intro­
dutório a comentários referentes à única 
obra saída da mesma “escola” — contempo­
rânea a todas as anteriormente mencionadas
— que trata da sociedade dos livres, e que 
difere, tanto no enfoque quanto em questões 
metodológicas e  seleção de fontes, das suas 
congêneres. Trata-se evidentemente do já 
clássico Homens Livres na Ordem Escravo­
crata, de Maria Sylvia Carvalho Franco, pu ­
blicado em 1969.

Esse trabalho, apresentado como tese 
de doutorado à Faculdade de Filosofia, 
Ciências e  Letras da Universidade de São 
Paulo em 1964, prima pela excelência e pelo 
rigor teórico e metodológico, dentro da pers- 
petiva específica de analisar o mundo parti­
cular dos homens livres nas suas relações in­
dividuais, a partir das quais a autora, como 
adverte na introdução, procura apreender 
“as situações sociais como conjuntos signifi­
cativos de relações”.29 Isto parece estar inti­
mamente vinculado ao tipo de fontes esco­
lhidas ou privilegiadas pela pesquisa, quer di­
zer — “talvez a única fonte para a reconstru­
ção histórica das relações comunitárias: os 
processos-crimes”.30 Como é de se esperar, a 
própria natureza da documentação orienta a

reflexão para o estudo de situações indivi­
duais conforme teorizadas por Weber. As­
sim, parafraseando a autora, se de fato “não 
cabe a argüição de que a violêcia ressaltou 
porque esquadrinhei uma documentação es­
pecializada nela”, a violência individual cer­
tamente se beneficiou da fonte.31

Isso, logicamente, não invalida em nada 
nem os caminhos da reconstrução do univer­
so dos homens livres e pobres nem muito 
menos condiciona os postulados ou relativiza 
as conclusões de Franco, com as quais é 
necessário concordar plenamente desde que 
se atente (e aqui está o nó da relativização) 
para as especificidades do caso estudado; 
mas limita seu alcance porque apoiadas num 
enfoque teórico que ocupa grande parte das 
preocupações da pesquisa, e que representa 
metodologicamente um claro preconceito 
com relação a estudos que procuram discutir 
os espaços da representação coletiva dos po­
bres livres rurais na sociedade dos séculos 
dezoito e dezenove. Outra diferença está 
centrada no espaço geográfico propriamente 
dito em que a autora desenvolveu sua pes­
quisa, “a velha civilização do café que, no sé­
culo XIX, floresceu nas áreas do Rio de Ja­
neiro e de São Paulo pertencentes à região 
do Vale do Paraíba”. É  necessário advertir, 
porém, que embora o título do livro de Fran­
co seja o que é, e ela se preocupe em situar 
os livres na sociedade escravista, a maioria 
esmagadora das referências cartoriais por ela 
utilizadas referem-se às décadas de 1880 e 
1890. Seria válido (e óbvio) argumentar que 
os acontecimentos objeto dos diversos 
processos-crimes citados são anteriores ao 
início da ação judiciária, e remetem pois a 
base de análise a anos que precederam esses 
momentos. Mas isso não basta para lhes tirar 
uma característica a todas luzes fundamental 
e inocultável: são situações ocorridas não 
mais na “ordem escravocrata”, e sim na sua 
dissolução.

No fundo trata-se, de novo, do constan­
te problema das ciladas da historicidade e da 
periodização. Porque embora a autora esteja 
plenamente consciente desse tipo de armadi­
lha no nível macroconceitual, querendo “evi­
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tar os perigos do esquema escravismo-feuda- 
lismo-capitalismo nas interpretações da so­
ciedade brasileira, as quais, mesmo em ver­
sões sofisticadas, fazem tabula rasa das difi­
culdades de periodização histórica”,32 em 
momento algum ela situa suas conclusões 
com essa preocupação aplicada à dimensão 
da elasticidade temporal dos seus sujeitos, 
nos advertindo da peculiaridade de se tratar 
de um momento de desagregação da “or­
dem” que ela está trabalhando. Assim da­
mos de cara novamente, como em vários dos 
autores anteriormente tratados, com os im­
ponderáveis históricos que trafegam no tem­
po sem lenço e sem documento, sem identifi­
cação e sem data, e que reduzem a história a 
um conjunto de fenômenos, não de proces­
sos. Daí a hieratização de elementos e rela­
ções que deveriam ser observados numa 
profundidade que, de alguma maneira, 
superasse a historicidade interna do universo 
escolhido para a pesquisa. Daí que, como a 
mitológicaplantation por sempre dominante, 
apareçam também os cultivadores pobres 
livres perpetuamente vestidos com figurinos 
que só adquiririam, de fato, a partir do triun­
fo das grandes unidades escravistas e da per­
da integral da sua autonomia:

“Sua revolta e  sua violência —  com o a do 
escravo, m as n o u tro  nível —  caracterizou- 
se m ais com o um  a to  individual do q ue  co ­
m o um m ovim ento social".33

No entanto, é  claro que nada disso reti­
ra o débito que a pesquisa sobre o campesi­
nato no Brasil escravista tem com o estudo 
de Franco, sobretudo naquilo que ele tem 
efetivamente de apreensão de “conjuntos 
significativos de relações”. Trata-se de argu­
mentar apenas, contra a autora e os que con­
cordam com as posições por ela sustentadas, 
que a “individualização” da problemática dos 
pobres livres do campo, a atomização do seu 
trato e das suas relações, foi o resultado de 
um processo específico de confronto com a 
plantation — sem dúvida um dos aspectos 
mais dramáticos da sua subordinação aos 
interesses da grande unidade escravista de 
produção. O isolamento imposto aos “sitian­
tes” e aos “agregados” nas décadas finais do

século XIX  nada mais foi do que um de­
mento central à estratégia de transição dos 
grupos hegemônicos da sociedade agrária 
brasileira. Nunca uma determinante estrutu­
ral, a-histórica, do sistema.

3. O  M odo de Produção Escravista 
Colonial

Resta, por último, comentar brevemen­
te o trabalho dos principais formuladoresda 
interpretação do escravismo brasileiro como 
“modo de produção”, c situar dentro desse 
esquema analítico e conceituai a posição que 
cabe ao campesinato ou aos cultivadores 
livres e pobres — no caso, do nordeste do 
Brasil.34

Os estudos de Ciro F. S. Cardoso, já ci­
tados em páginas anteriores, ocupam-se pri­
mordialmente, como é sabido, com a consi­
deração da natureza específica das áreas es­
cravistas na América, e com a conccituação 
desses sistemas de trabalho como “modos de 
produção” peculiares à história continenlal. 
Isso partindo da premissa de que

“ las form aciones sociales de A m érica co­
lonial se  caracterizan  por estruetu ras ir- 
reductib les a los m odos de producción ela­
borados por M arx a partir  dei estúdio  de la 
evolución m editerránea-europea”.35

Nessa empreitada, Ciro Cardoso acompa­
nha os passos da pesquisa norte-americana 
sobre “the peculiar institution”, e particular­
mente os trabalhos de história comparada de 
F.ugcne D. Genovese e outros.3 O reco­
nhecimento da viabilidade da existência de 
segmentos camponeses “legítimos”, “orgâni­
cos” e “autênticos” dentro das formações 
dominadas pelo escravismo aparece no es­
quema deste autor como uma decorrência 
natural do raciocínio que procura estabele­
cer o estatuto teórico do “modo de produção 
escravista”. É, naturalmente, um grande pas­
so para tentar “acomodar” esses grupos — 
inegavelmente presentes nas diversas histó­
rias regionais — nos interstícios da interpre­
tação marxista da história agrária da Améri­
ca Colonial. O avanço resolve os dilemas teó­
ricos e metodológicos enfrentados por ou­
tros autores, sobretudo por aqueles de algu­
ma maneira comprometidos com a perspec­
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tiva da “diferenciação do campesinato” ou 
do “capitalismo colonial”, pois implica em 
desenhar um esquema interpretativo em que 
a convivência dessas duas formas diversas de 
organizar a produção seja funcionalmente 
possível. Isto acontece usando o conceito de 
“formação social” e, sobretudo, procedendo 
a uma leitura de Marx que enfatiza e subli­
nha os “modos de produção secundários” 
dentre os quais se localiza a organização 
camponesa entanto que “pequena produção 
mercantil”.37

No sentido estrito, o escravismo é igual­
mente plausível de ser identificado como um 
“modo de produção secundário” se inserido 
no rol dos “modos” que, nas interpretações 
dilas evolucionistas do marxismo, “precede­
ram” o advento do Modo de Produção Capi­
talista. Mas, na medida em que o esforço 
teórico de Ciro F.S. Cardoso et al procura 
exatamente estabelecer o peso fundamental 
do escravismo na constituição das estruturas 
primordiais das sociedades em que ele se de­
senvolveu plenamente, o epíteto de modo de 
produção “secundário”, se adequado em 
função de uma observância literal do (in­
completo) pensamento de Marx sobre o as­
sunto, e especialmente desde uma perspecti­
va eurocentrista, é no entanto claramente 
inadequado e insuficiente no contexto da his­
tória de sociedades como a brasileira. Apare­
ce então, entre o modo de produção “pleno” 
e o “secundário”, a  noção de “modo de pro­
dução dependente” para significar o fato co­
lonial.38 Trata-se de um modo extremamente 
subordinado mas que, longe de ser “secun­
dário”, domina internamente a formação so­
cial em que cresce, e nessa formação e sob 
esse domínio é que vão se situar agora, sem 
mais arestas teóricas, as “sociedades campo­
nesas”, as comunidades de cultivadores po­
bres livres. Porque o escravismo, para ser 
“modo”, implica na recuperação da catego­
ria empírica de “formação social” dentro da 
qual ele convive como um modo dependente 
para com o “exterior”. Aceito o “caldo” em 
que o modo se estrutura, a lógica e o rigor 
científicos mandam registrar também, inter­
namente, os modos “secundários”, “subordi­

nados”, ou, enfim, de alguma maneira “arti­
culados”, e que justificam a dominância do 
modo principal.

Infelizmente, nem nesse nem no outro 
artigo dedicado a discutir as principais ques­
tões teóricas envolvidas na consideração do 
escravismo como “modo dominante” o autor 
se refere especificamente ao caso brasileiro, 
preferindo antes utilizar sua extensa erudi­
ção para refletir sobre a história das Anti­
lhas, que ele conhece muito bem,39 ou então 
sobre a dos Estados Confederados do Sul. 
Em alguns momentos Ciro Cardoso aproxi­
ma-se do caso das situações “camponesas” 
do continente (mas afasta-se rapidamente 
remetendo o leitor aos trabalhos de Mintz) 
em função das quais elabora uma relação de 
“modalidades do fenômeno camponês sob o 
regime escravista de tipo colonial”.40 Mas 
embora não aprofunde nenhuma dessas mo­
dalidades, com exceção da “brecha campo­
nesa” — o “protocampesinato escravo” de 
Mintz41 —, fica no entanto, ao lado da for­
mulação de “modo de produção escravista 
colonial”, o espaço explícito para estudar e 
analisar, historicamente, o campesinato no 
escravismo.

Coube finalmente a Jacob Gorender o 
mérito de ter colocado a substância para re­
chear, em termos do Brasil, o esqueleto con­
ceituai que C. Cardoso e ele próprio elabora­
ram. Lamentavelmente, os interessados na 
discussão da história camponesa temos de 
nos contentar apenas com umas leves — po­
rém animadoras linhas. De fato, no seu dis­
cutido O Escravismo Colonial, os cultivado­
res pobres livres aparecem enfim como seg­
mentos numerosos da população agrária, 
com direito a um espaço próprio e a uma 
consideração diferenciada dentro dos 
processos históricos gerais do Brasil durante 
os séculos de vigência do escravismo, embo­
ra se apresentem apenas — ninguém é per­
feito — como “categorias heterogêneas ao 
conceito de escravismo colonial”.42 Isto é fa­
cilmente compreensível, não só por causa da 
“importância” de fato ínfima desses grupos
— enquanto, como diz F. H. Cardoso, “for­
ças transformadoras da história, mas porque
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Gorender está inteiramente tomado pela 
missão de esgotar o análise do que ele consi­
dera central para entronizar o escravismo co­
mo um ”modo de produção historicamente 
novo”.43 Assim pois —  tangencialmente — o 
campesinato convive com esse “modo domi­
nante” constituindo-se como um “modo de 
produção marginal” integrado por “peque­
nos cultivadores não-escravistas inde­
pendentes”,44 por sua vez divididos em si­
tiantes — isto é, proprietários de mínimos lo­
tes de terra, e posseiros ou ocupantes. No 
entanto, apesar de serem assim qualificados 
de “independentes” num contexto social e 
jurídico em que termos desse tipo (“inde­
pendência”, “ liberdade”) carregam significa­
dos desconhecidos no uso atual, Gorender 
termina por considerá-los sob moldes que 
não se afastam em demasia dos utilizados 
por outros autores que se aventuram na 
discussão de questões ligadas a essa parcela 
“desclassificada” da população do Brasil es­
cravista. Na realidade, diz o autor, eram in­
dependentes apenas por se encontrarem fora 
da plantation, mas dependiam igualmente 
dela, fosse porque sua localização era pos­
sível por serem suas terras inapropriadas pa­
ra a forma dominante de produção, fosse 
porque “precediam seu avanço, sendo de­
pois expulsos por ela”.45 Porém, essa

“população livre despossuída [...] form ada 
de  agregados e  posseiros, constituía, ju n to  
cora os sitian tes m inifundiários, a classe

cam ponesa da  época, a  classe cam ponesa 
possível num a form ação social escravista”.

É assim que após um longo caminho 
chegamos, aos poucos mas todos juntos, dis­
tantes quase 40 anos de Formação do Brasil 
Contemporâneo e das suas ásperas chamadas 
de atenção para com a massa dos desclas­
sificados na colônia, a admitir a existência de 
uma população camponesa anterior a 1950, 
anterior à quebra (em grande parte não con­
firmada) da grande propriedade durante os 
anos 30, anterior inclusive à emancipação ge­
neralizada dos escravos e sua conversão em 
produtores livres de sua própria subsistência 
nos últimos anos do século XIX. Está claro 
que não há neste trabalho concordância com 
a natureza estrutural que Gorender imprime 
à subordinação do campesinato colonial para 
com — usemos o termo tão bravamente de­
fendido pelo autor — a “plantagem” escra­
vista, mas é igualmente claro que a conside­
ração desses grupos no conjunto do desen­
volvimento da sociedade escravista dá uma 
base sólida — embora estreita — para apoiar 
o cambaleante edifício que diversos estudos 
sobre história camponesa, recentemente ela­
borados ou em andamento, começam a er­
guer.

(Recebido para publicação 
em junho de 1993)

Notas

1. Uma versão ligeiramente diferente do presente texto faz parte da “Introdução” da minha 
tese de doutorado, Campesinato e Escravidão no Brasil^ 1700-1817 (Palacios, 1992). Essa 
origem explica o predomínio da perspectiva nordestina na discussão sobre o campesinato 
que este artigo persegue.

2. A única publicada é Castro (1987), as outras são: Muniz (1979); Castro Faria (1986); 
Fragoso (1983). Sobre as províncias de Sergipe e Bahia, cf. Silva (1981). Salvo Fragoso, 
são todas produto do programa de pós-graduação em História Agrária da UFF.

3. Evidentemente, quem mais se aproxima é Maria Sylvia de Carvalho Franco com seu ad­
mirável Homens Livres na Ordem Escravocrata, que comentarei brevemente em páginas 
a seguir; como proposta de pesquisa, veja-se o ensaio de Antonio Barros úe Castro, “A 
Herança Regional do Desenvolvimento Brasileiro”, in Castro (1971: v.l).
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4. Sobre a “m oda” do campesinato, ver o estimulante artigo de Shanin (1980). Veja-se tam­
bém a perplexidade de um conhecido medievalista diante da súbita popularidade do 
campesinato em Hilton (1975: 6-11).

5. A esse respeito, Medeiros (1983), Camargo (1973) e Azevedo (1983).
6. Os estudos são numerosos e corre-se o risco de praticar injustiças numa relação que não seja 

exaustiva —  que por sua vez não cabe aqui. Menciono apenas alguns estudos que se desta­
cam pela sua importância como pontos de inflexão: Costa (1966), certamente o trabalho pio­
neiro e  clássico sobre o tema. E  mais: Martins (1979), Sallum Jr. (1985), Spindler (1979). En­
tre os autores estrangeiros: Hall (1969), Halloway (1980) e Stolcke (1986).

7. É  claro que a multiplicidade de denominações jogou um papel importante, ainda não es­
tudado, nas estratégias das classes dominantes agrárias, sobretudo durante as décadas de 
1930 e 1940 quando, pelo menos no nordeste açucareiro, fizeram-se sentir fortes pres­
sões sobre a terra partidas da população rural pobre da região. As discussões entre re­
presentantes dos patrões e funcionários do Ministério do Trabalho sobre a extensão ou 
não do salário mfnimo ao campo, no fim da década de 1930, jogaram sistematicamente 
com essa indefinição. Cf. Palacios (1977).

8. Naturalmente, esse debate não foi exclusivo do Brasil, mas alastrou-se por toda a Améri­
ca Latina, impulsionado basicamente por dois trabalhos: Frank (1969) e Laclau (1971).

9. Cf., por exemplo, as anotações de um dos principais expoentes da tese “feudal” sobre o 
campesinato brasileiro, assim como a natureza de suas fontes: Guimarães (1977), espe­
cialmente pp. 105-106.

10. Souza (1982: 14-15).

11. Prado Jr. (1972: 46).

12. Prado Jr. (1942: 159). A ênfase na primeira citação é minha.
13. Ibid., p. 161.

14. Ibid. A citação é de Couty (1881: 281).

15. Prado Jr. (1945: 42). Ênfase minha.
16. Prado Jr. (1979). Como se sabe, a obra reúne artigos escritos imediatamente antes do 

Golpe de 1964 na Revista Brasiliense.
17. Ibid., p. 25. Ênfase minha.

18. Ibid., pp. 25-26; conceitos semelhantes também em pp. 50-52. Ênfase minha.

19. A questão do “sentido” da colonização foi primeiro formulada por Caio Prado no capítu­
lo assim intitulado de Formação, e se enquadra dentro de um certo determinismo que 
tem sido criticado alhures. Cf., por exemplo, Gorender (1978: 148-9).

20. Para uma discussão sobre essa categoria cf. Rudé (1981: 6-8).

21. Prado Jr. (1979: 62).

22. Prado Jr. (1972: 46).

23. Os estudos principais são: Fernandes, F. A  Integração do Negro na Sociedade de Classes; 
Cardoso, F. H. Capitalismo e Escravidão no Brasil Meridional-, Ianni, O. A s Metamorfo­
ses do Escravo; e o já citado Costa, E. V. Da Senzala à Colônia. Entre os especialistas es­
trangeiros de primeira hora se destaca sem dúvida Vassouras, de Stein, S. J. publicado 
em 1957 e que embora não seja um trabalho específico sobre “escravismo” e sim sobre 
plantation society, foi, e é, uma pedra fundamental, até agora não igualada, nos estudos 
de História Agrária do Brasil. Entre os mais reéfentes: Cardoso, C. F. S., “Sobre los Mo-
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Modos de Producción Coloniales de América” e “El Modo de Producción Esclavista Co­
lonial en América”, ambos in Assadourían et al, Modos de Producción en América Lati­
na; Cardoso, C. F., Agricultura, Escravidão e Capitalismo; Gorender, J. O Escravismo 
Colonial. Gorender aum entou recentemente a polêmica com ,4 Escravidão Rehabiliiada, 
onde guerreia ferozmente contra o que ele interpreta como visões apologéticas da escra­
vidão presentes em estudos recentes.

24. Cf. Mintz (1974: 132-158).

25. Os excessos da interpretação de um escravismo sempre dominante em oposição a uma 
análise mais detalhada que lhe mostre a periodicidade e os momentos “chave” jâ  foi criti­
cada in Forman (1975), esp. cap. 2. Sobre sistemas agrários não-escravistas no Brasil se- 
tencentista veja-se Palacios (1987).

26. Palacios (1987).

27. Sobre a USP, consulte-se o artigo de Graham (1970) do qual me utilizei livremente nesta 
pequena revisão. Recentemente, Richard Morse (1990) incursionou, com verve, pelo 
mesmo território.

28. Cardoso (1975). O texto é  originalmente de 1973.

29. Ibid., p. 9.

30. Ibid., p. 17.

31. Loc. cit.

32. Ibid., p. 9.

33. Cardoso, F. H. (1975: 114), apoiando-se nas conclusões de Franco (1974: 215).

34. Ver in Shanin (1980: 54-71), uma oportuna e insfrutiva discussão sobre os dois esquemas 
básicos de interpretação marxista da questão camponesa e seus desdobramentos e impli­
cações. Uma variante muito bem estruturada desse esquema, que introduz um perverso 
elemento “oportunista-funcionalista” nos interesses do capitalismo na reprodução do 
campesinato, está, para o caso brasileiro, no notável texto de Martins, “A Produção Capi­
talista de Relações Não-Capitalistas de Produção” in Martins (1979). Em termos de 
América Latina, a revista Estúdios Rurales Latinoamericanos, publicada pelo CLACSO, 
é freqüente “hospedeira” de matérias sobre esse assunto.

35. Cardoso, C. F. S. (1973: 142).

36. Sobretudo Genovese (1967) e (1969).

37. Cardoso C. F. S. (1973: 140.)

38. Ibid., p. 142.

39. Ver por exemplo seu “Propriedade da Terra e Técnicas de Produção nas Colônias Escra­
vistas da América Latina e das Antilhas no Século XVIII”, in Cardoso C. F. S. (1979).

40. Ibid., “A Brecha Camponesa no Sistema Escravista”.

41. Mintz, (1974: 151-52).

42. J. Gorender (1978: 287).

43. Ibid., p. 53.

44. Ibid., p. 291.

45. Ibid., p. 300.
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